
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.473.155 - RS (2014/0187952-9)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
RECORRIDO : VANDERLINO DA ROCHA VALIM 
ADVOGADO : CELSO SPERRY JUNIOR E OUTRO(S)

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA ESPECIAL. SEGURADO 
INDIVIDUAL. TEMPO DE SERVIÇO PRESTADO EM 
CONDIÇÕES PREJUDICIAIS À SAÚDE OU INTEGRIDADE 
FÍSICA. POSSIBILIDADE.
1. O art. 57 da Lei n. 8.213/91, que regula a aposentadoria especial, não 
faz distinção entre os segurados, abrangendo também o segurado 
individual (antigo autônomo), estabelecendo como requisito para a 
concessão do benefício o exercício de atividade sujeita a condições que 
prejudiquem a saúde ou a integridade física do trabalhador.
2. Segundo jurisprudência do Supremo Tribunal Federal,  os benefícios 
criados diretamente pela própria Constituição, como é o caso da 
aposentadoria especial (art. 201, § 1º, CF/88), não se submetem ao 
comando do art. 195, § 5º, da CF/88, que veda a criação, majoração ou 
extensão de benefício sem a correspondente fonte de custeio. 
Precedente: RE 151.106 AgR, Relator: Min. CELSO DE MELLO, 
Primeira Turma, julgado em 28/09/1993, DJ 26-11-1993 PP-25516 
EMENT VOL-01727-04 PP-00722.
3. O segurado individual faz jus ao reconhecimento de tempo de serviço 
prestado em condições especiais, desde que seja capaz de comprovar o 
exercício de atividades consideradas prejudiciais à saúde ou à 
integridade física, nos moldes previstos à época em realizado o serviço - 
até a vigência da Lei n. 9.032/95 por enquadramento nos Decretos 
53.831/1964 e 83.080/1979 e, a partir da inovação legislativa, com a 
comprovação de que a exposição aos agentes insalubres se deu de 
forma habitual e permanente.
4. Recurso especial a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da PRIMEIRA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao recurso 
especial, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, 
Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Napoleão Nunes Maia 
Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 20 de outubro de 2015(Data do Julgamento)
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MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.473.155 - RS (2014/0187952-9)
RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
RECORRIDO : VANDERLINO DA ROCHA VALIM 
ADVOGADO : CELSO SPERRY JUNIOR E OUTRO(S)

RELATÓRIO
O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 

recurso especial manejado com fundamento no art. 105, III, a, da CF, contra acórdão proferido 

pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região, assim ementado (fl. 186):

DIREITO PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DA RENDA MENSAL 
INICIAL DA APOSENTADORIA POR TEMPO DE 
SERVIÇO/CONTRIBUIÇÃO. TEMPO ESPECIAL. CATEGORIA 
PROFISSIONAL. MOTORISTA. CONSECTÁRIOS.
1. Comprovado o enquadramento do segurado, por categoria 
profissional, na forma exigida pela legislação previdenciária 
aplicável à espécie, possível reconhecer-se a especialidade da 
atividade laboral por ele exercida.
2. Preenchidos os requisitos legais, tem o segurado direito à revisão 
da aposentadoria por tempo de contribuição, com incidência do 
fator previdenciário, a contar da data do requerimento 
administrativo.
3. Não incide a Lei nº 11.960/2009 (correção equivalente à 
poupança) porque declarada inconstitucional (ADIs 4.357 r 
4.425/STF), com efeitos erga omnes e ex tunc.

Opostos embargos declaratórios, foram acolhidos com efeitos modificativos, nos 

termos da seguinte ementa (fls. 272/273):

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
CONTRIBUINTE INDIVIDUAL. APOSENTADORIA ESPECIAL. 
FONTE DE CUSTEIO. CONCESSÃO. POSSIBILIDADE. 
REFORMATIO IN PEJUS. ATRIBUIÇÃO DE EFEITOS 
INFRINGENTES EM SITUAÇÕES EXCEPCIONAIS. 
POSSIBILIDADE. OBSERVÂNCIA DOS PRINCÍPIOS DA 
CELERIDADE, EFICIÊNCIA E DURAÇÃO RAZOÁVEL DO 
PROCESSO. JULGAMENTOS EM AÇÕES DIRETAS DE 
(IN)CONSTITUCIONALIDADE E RECURSOS COM MATÉRIA DE 
REPERCUSSÃO GERAL OU REPRESENTATIVA DE 
CONTROVÉRSIA. CARGA VALORATIVA QUALIFICADA. JUROS E 
CORREÇÃO MONETÁRIA DE DÉBITOS JUDICIAS DEVIDOS 
PELA FAZENDA PÚBLICA. ART. 1º-F DA LEI 9.494/99, NA 
REDAÇÃO DA LEI 11.960/2009. DECLARAÇÃO DE 
INCONSTITUCIONALIDADE POR ARRASTAMENTO (ADIN 
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4.357/DF). INTERPRETAÇÃO INFRACONSTITUCIONAL DA 
MATÉRIA: RESP 1270439/PR. 
1. O tempo de serviço sujeito a condições nocivas à saúde, 
prestado pela parte autora na condição de contribuinte individual, 
deve ser reconhecido como especial, tendo em vista que: (a) a Lei 
de Benefícios da Previdência Social, ao instituir, nos artigos 57 e 
58, a aposentadoria especial e a conversão de tempo especial em 
comum, não excepcionou o contribuinte individual; (b) o 
Regulamento da Previdência Social, ao não possibilitar o 
reconhecimento, como especial, do tempo de serviço prestado pelo 
segurado contribuinte individual que não seja cooperado, filiado a 
cooperativa de trabalho ou de produção, estabeleceu diferença não 
consignada em lei para o exercício de direito de segurados que se 
encontram em situações idênticas, razão pela qual extrapola os 
limites da lei e deve ser considerado nulo nesse tocante; (c) para a 
concessão de aposentadoria especial, prevista nos artigos 57 e 58 
da Lei de Benefícios, existe específica indicação legislativa de fonte 
de custeio (parágrafo 6º do mesmo art. 57 supracitado, combinado 
com o art. 22, inc. II, da Lei n. 8.212/91); (d) sequer haveria, no 
caso, necessidade de específica indicação legislativa da fonte de 
custeio, uma vez que se trata de benefício previdenciário previsto 
pela própria Constituição Federal (art. 201, § 1º c/c art. 15 da EC 
n. 20/98), hipótese em que sua concessão independe de 
identificação da fonte de custeio, consoante precedentes do STF. 
2. O acórdão embargado, ao afastar a aplicação da Lei n. 
11.960/2009 sem que tenha havido recurso da parte autora contra 
a sentença que determinou a incidência da referida norma, acabou 
por agravar a situação da Autarquia, o que é inadmissível. 
3. Materializa situação jurídica excepcional, a autorizar a 
atribuição de efeitos infringentes aos embargos de declaração, a 
circunstância de o acórdão haver sido proferido em sentido 
contrário ao entendimento posteriormente fixado sobre determinada 
matéria em julgamentos representativos de controvérsia (art. 543-C, 
CPC) ou de repercussão geral (art. 543-C, CPC), porquanto esses 
julgamentos encerram carga valorativa qualificada. Precedentes do 
STF e do STJ. Detém carga valorativa ainda maior, dada sua 
eficácia vinculante e efeitos erga omnes, os julgamentos proferidos 
em Ações Diretas de (In)Constitucionalidade, não havendo 
justificativas plausíveis na manutenção de norma eliminada do 
arcabouço jurídico por afronta à Constituição Federal. 
4. O STF, no julgamento das ADIs 4.357 e 4.425, decidiu pela 
inconstitucionalidade, por arrastamento, do art. 1.º-F da Lei n. 
9.494/99 no tocante à utilização da TR como índice de atualização 
monetária dos débitos judiciais e, em face desse julgamento, a 
Primeira Seção do colendo Superior Tribunal de Justiça (REsp n. 
1270439/PR, representativo de controvérsia), firmou a 
compreensão no sentido de que "Em virtude da declaração de 
inconstitucionalidade parcial do art. 5.º da Lei 11.960/09: (a) a 
correção monetária das dívidas fazendárias deve observar índices 
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que reflitam a inflação acumulada do período, a ela não se 
aplicando os índices de remuneração básica da caderneta de 
poupança; e (b) os juros moratórios serão equivalentes aos índices 
oficiais de remuneração básica e juros aplicáveis à caderneta de 
poupança, exceto quando a dívida ostentar natureza tributária, 
para as quais prevalecerão as regras específicas." 
5. Assim, a manutenção de acórdãos em sentido contrário ao 
decidido pela Suprema Corte (ADI's 4.357 e 4.425) e pelo Superior 
Tribunal de Justiça (REsp n. 1270439/PR) a ninguém aproveitaria: 
não beneficiaria o INSS que, dependendo da hipótese, teria de 
interpor os recursos cabíveis objetivando a adequação do acórdão 
ao entendimento dos tribunais superiores; tampouco beneficiaria o 
segurado, que veria ser retardado o trânsito em julgado da 
decisão, que, ao final, não fugirá dos limites acima traçados, à vista 
dos mencionados acórdãos do STF e do STJ; muito menos atenderia 
a uma política de gestão processual do próprio Poder Judiciário, 
pois não é consentâneo com os princípios processuais da 
celeridade e eficiência, na medida em que redundaria em reiteração 
de atos e duplicidade de decisões (juízo de retratação ou ação 
rescisória), além do inevitável desprestígio a esta Turma julgadora 
em decorrência da certeza da futura modificação de centenas de 
julgados sobre a matéria, quando a alteração poderia ser feita - 
como o foi - neste exato momento. 
6. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos modificativos.

A parte recorrente aponta violação ao art. 57, §§ 6º e 7º, por entender que o 

contribuinte individual, antigo trabalhador autônomo, não pode ter reconhecido tempo de serviço 

especial. 

Segundo defende, a aposentadoria especial está limitada aos trabalhadores 

vinculados à empresa, o que exclui os contribuintes individuais, pois compete à instituição realizar 

o custeio específico do benefício para o regime geral de previdência social.

Por fim, argumenta que a aposentadoria especial somente pode ser gozada pelo 

contribuinte individual que faz parte de cooperativa de trabalho ou de produção, conforme 

redação do art. 64 do Decreto n. 3.048/99, com a alteração feita pelo Decreto n. 4.729/2003.

Não foram apresentadas contrarrazões, conforme certidão à fl. 290.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.473.155 - RS (2014/0187952-9)

VOTO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): O presente 

recurso especial busca a reforma de acórdão em que foi reconhecido tempo de serviço prestado 

em condições especiais para segurado individual.

Segundo o art. 57 da Lei n. 8.213/91, a aposentadoria especial é o benefício 

previdenciário devido ao segurado que, submetido a condições de trabalho prejudiciais à saúde ou 

à integridade física, laborou durante 15, 20 ou 25 anos, conforme dispuser a lei, verbis:

Art. 57. A aposentadoria especial será devida, uma vez cumprida a 
carência exigida nesta Lei, ao segurado que tiver trabalhado 
sujeito a condições especiais que prejudiquem a saúde ou a 
integridade física, durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e 
cinco) anos, conforme dispuser a lei. (Redação dada pela Lei nº 
9.032, de 1995)
§ 1º A aposentadoria especial, observado o disposto no art. 33 
desta Lei, consistirá numa renda mensal equivalente a 100% (cem 
por cento) do salário-de-benefício. (Redação dada pela Lei nº 
9.032, de 1995)
§ 2º A data de início do benefício será fixada da mesma forma que 
a da aposentadoria por idade, conforme o disposto no art. 49.
§ 3º A concessão da aposentadoria especial dependerá de 
comprovação pelo segurado, perante o Instituto Nacional do 
Seguro Social–INSS, do tempo de trabalho permanente, não 
ocasional nem intermitente, em condições especiais que 
prejudiquem a saúde ou a integridade física, durante o período 
mínimo fixado. (Redação dada pela Lei nº 9.032, de 1995)
§ 4º O segurado deverá comprovar, além do tempo de trabalho, 
exposição aos agentes nocivos químicos, físicos, biológicos ou 
associação de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física, 
pelo período equivalente ao exigido para a concessão do benefício. 
(Redação dada pela Lei nº 9.032, de 1995)
§ 5º O tempo de trabalho exercido sob condições especiais que 
sejam ou venham a ser consideradas prejudiciais à saúde ou à 
integridade física será somado, após a respectiva conversão ao 
tempo de trabalho exercido em atividade comum, segundo critérios 
estabelecidos pelo Ministério da Previdência e Assistência Social, 
para efeito de concessão de qualquer benefício. (Incluído pela Lei 
nº 9.032, de 1995)
§ 6º O benefício previsto neste artigo será financiado com os 
recursos provenientes da contribuição de que trata o inciso II do 
art. 22 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991, cujas alíquotas 
serão acrescidas de doze, nove ou seis pontos percentuais, 
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conforme a atividade exercida pelo segurado a serviço da empresa 
permita a concessão de aposentadoria especial após quinze, vinte 
ou vinte e cinco anos de contribuição, respectivamente. (Redação 
dada pela Lei nº 9.732, de 11.12.98) Vide Lei nº 9.732, de 
11.12.98)
§ 7º O acréscimo de que trata o parágrafo anterior incide 
exclusivamente sobre a remuneração do segurado sujeito às 
condições especiais referidas no caput. (Incluído pela Lei nº 9.732, 
de 11.12.98)
§ 8º Aplica-se o disposto no art. 46 ao segurado aposentado nos 
termos deste artigo que continuar no exercício de atividade ou 
operação que o sujeite aos agentes nocivos constantes da relação 
referida no art. 58 desta Lei. (Incluído pela Lei nº 9.732, de 
11.12.98)

Conforme se observa do texto legal, a aposentadoria especial antecipa a saída do 

segurado do ambiente de trabalho prejudicial à saúde, com a redução do tempo necessário para a 

obtenção do benefício, ou possibilita a soma de tempos exercidos em atividades comuns e 

especiais, com a respectiva conversão.

Diante disso, pergunta-se: é possível reconhecer ao segurado que contribui 

individualmente, nos termos do art. 11, V, da Lei n. 8.213/91, a contagem de tempo prestado sob 

condições especiais?

O art. 57, que trata da aposentadoria especial, não faz distinção entre os 

segurados, estabelecendo como requisito para a concessão do benefício o exercício de atividade 

sujeita a condições que prejudiquem a saúde ou a integridade física do trabalhador.

É certo que compete ao segurado individual o ônus da atividade econômica, 

cabendo a ele estabelecer a jornada de trabalho e proteger a integridade física no exercício de 

atividades potencialmente lesivas à saúde. Porém, diante da ausência de exceção na norma em 

destaque, tal argumento não é suficiente para excluir essa categoria profissional da rede de 

seguridade social estabelecida no RGPS.

Quanto à alegada necessidade de custeio específico, segundo a jurisprudência do 

Supremo Tribunal Federal, os benefícios criados diretamente pela própria Constituição, como é o 

caso da aposentadoria especial (art. 201, § 1º, CF/88), não se submetem ao comando do art. 195, 

§ 5º, da CF/88 (RE 151.106 AgR, Relator: Min. CELSO DE MELLO, Primeira Turma, julgado 

em 28/09/1993, DJ 26-11-1993 PP-25516 EMENT VOL-01727-04 PP-00722).

Ademais, mostra-se equivocado o argumento de que a contribuição específica 
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realizada pelo empregador em razão da submissão dos empregados a condições especiais de 

trabalho, prevista no art. 22, II, da Lei n. 8.213/91, não pode também financiar a aposentadoria 

especial dos segurados individuais.

O sistema contributivo, adotado no Brasil, tem como pressuposto a repartição de 

receitas de um fundo único que arrecada e financia os benefícios, baseado no ideal de 

solidariedade social, no qual vigora o pacto de gerações - os jovens financiam os benefícios 

previdenciários em vigor.

O raciocínio de que o segurado somente tem direito ao benefício que efetivamente 

contribuiu, na exata proporção de sua cota, tem abrigo no sistema de capitalização, que aqui é 

adotado nos planos de previdência privada.

A questão não é nova no âmbito dos Juizados Especiais, existindo inclusive 

súmula sobre o tema:

Súmula 62/TNU: O segurado contribuinte individual pode obter 
reconhecimento de atividade especial para fins previdenciários, 
desde que consiga comprovar exposição a agentes nocivos à saúde 
ou à integridade física.

Como destaca o enunciado, o segurado individual não está excluído do rol dos 

beneficiários da aposentadoria especial, mas cabe a ele demonstrar o exercício de atividades 

consideradas prejudiciais à saúde ou à integridade física, nos moldes previstos à época em 

realizado o serviço - até a vigência da Lei n. 9.032/95 por enquadramento nos Decretos 

53.831/1964 e 83.080/1979 e, a partir da inovação legislativa, com a comprovação de que a 

exposição aos agentes insalubres se deu de forma habitual e permanente.

No caso em exame, a parte autora foi capaz de demonstrar o desempenho da 

atividade de motorista autônomo de caminhão no período de 1º/4/78 a 30/11/90, tempo esse que, 

em virtude do enquadramento por categoria profissional, foi reconhecido como atividade especial 

(fl. 183).

Dessa forma, o acórdão recorrido merece ser mantido, pois a autarquia 

recorrente não foi capaz de trazer argumento suficiente para a reforma do julgado.

Ante o exposto, nega-se provimento ao recurso especial.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
 

Número Registro: 2014/0187952-9 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.473.155 / RS

Número Origem: 50035866520114047100

PAUTA: 20/10/2015 JULGADO: 20/10/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. MÁRCIA ARAUJO RIBEIRO (em substituição)

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
RECORRIDO : VANDERLINO DA ROCHA VALIM
ADVOGADO : CELSO SPERRY JUNIOR E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - RMI - Renda Mensal Inicial, Reajustes e Revisões Específicas

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso especial, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Olindo Menezes (Desembargador Convocado do 
TRF 1ª Região), Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
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